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Resumo:
							                           
O objetivo deste estudo é analisar o efeito do acesso à infraestrutura econômica sobre a probabilidade de os indivíduos estarem abaixo da linha de pobreza no Paraguai em 2018. Para tal, foi estimado um modelo logístico ordenado multinível em dois níveis, individual e departamental. Os resultados indicam que o acesso aos serviços de infraestrutura econômica é primordial para a diminuição da probabilidade de pobreza no Paraguai. Por conseguinte, denota-se a importância da elevação dos investimentos em infraestrutura, sejam públicos ou privados, com o intuito de elevar a qualidade de vida dos cidadãos paraguaios.



Palavras-chave: Infraestrutura Econômica, Pobreza, Paraguai.
		                         


Abstract:
						                           
The objective of this study is to analyze the effect of access to economic infrastructure on the probability of individuals being below the poverty line in Paraguay in 2018. For this, a multilevel ordered logistic model was estimated at two levels, individual and departmental. The results indicate that access to economic infrastructure services is essential for reducing the probability of poverty in Paraguay. Therefore, the importance of increasing investments in infrastructure, whether public or private, with the aim of raising the quality of life of Paraguayan citizens.



Keywords: Economic Infrastructure, Poverty, Paraguay.
                                








INTRODUÇÃO


Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), pobreza é a privação referente a renda, direitos humanos, alimentação, serviços básicos, educação e saúde que as pessoas sofrem, e a sua erradicação não é uma questão de caridade, mas de justiça social. A ONU ainda assinala que mais de 700 milhões de pessoas viviam abaixo da linha de pobreza
1
 em todo o mundo no ano de 2016, ou seja, com menos de US$ 1.90 por dia; e a pobreza multidimensional, que considera a escassez no acesso a serviços básicos, afetava mais de 1.3 bilhões de indivíduos, metade deles com menos de 18 anos (ONU, 2018).

No caso do Paraguai, objeto do presente estudo, segundo os principais indicadores em termos de pobreza e distribuição de renda para o ano de 2017, publicados pela Dirección General de Estadísticas Encuestas y Censos (DGEEC), a população considerada em situação de pobreza representava 26.40% do total dos habitantes do país. Isso significa que cerca de 1.8 milhão de pessoas residiam em domicílios cuja renda per capita era inferior ao custo de uma cesta básica de consumo (linha de pobreza total
2
 ), estimada para aquele ano (DGEEC, 2019).

Diante do elevado contingente de pessoas abaixo da linha de pobreza no país, em diversos países em desenvolvimento, tem ocorrido avanços nos estudos sobre os determinantes da redução da pobreza ao longo do tempo em diferentes países e organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), Banco Mundial, entre outras; e uma das sugestões de política pública para reduzir a pobreza das nações consiste no aumento dos investimentos em infraestrutura, que pode ser classificado em econômica e social.

Segundo Torrisi (2009), a infraestrutura econômica é composta pelo sistema de transporte, depósitos de lixo, sistema de saneamento básico e de distribuição de água, energia e comunicação. Já a infraestrutura social corresponde aos gastos em educação, cultura, saúde, segurança pública, áreas verdes, entre outros. Da mesma forma, Rozas & Sanchez (2004) estabelecem que os serviços de interesse público ou de utilidade pública são considerados serviços básicos de infraestrutura, tais como fornecimento de água potável e saneamento, eletricidade, telecomunicações e transporte, entre outros.

Diante de sua relevância, o acesso aos serviços de infraestrutura é um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável promovidos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no qual o Paraguai está comprometido, assim como no combate à pobreza. No país, na última década, houve redução das taxas de pobreza, com concomitante elevação dos investimentos públicos, que permitiu incrementar o acesso à infraestrutura econômica e social por parte da população. Além disso, segundo o Sistema Nacional de Inversión Pública 
(SNIP) (2017), o investimento público passou de ₲
3
 1094 em milhões para ₲ 2500 em milhões no período de 2008 a 2012, e, novamente, mais que duplicou até 2016. Concomitantemente, o investimento em infraestrutura passou de 2.6% do PIB em 2013 para 3.3% do PIB em 2016, o que pode explicar o fato de que no período 2012-2017 a pobreza extrema caiu em 40%, enquanto a pobreza total, em 16%.

Nesse sentido, a infraestrutura contribui para a redução da pobreza ao aumentar a produtividade e gerar empregos, incrementando o desempenho econômico. Assim, a promoção do investimento em infraestrutura deve ser uma condição necessária para o crescimento econômico em favor dos mais pobres, o que permitiria acesso da população mais desfavorecida às externalidades positivas das políticas públicas voltadas para esse setor (Araujo, Marinho, & Campêlo, 2018; Cruz, Teixeira, & Braga, 2010). Por conseguinte, a infraestrutura também pode ser fundamental para ajudar os mais pobres a ter acesso aos serviços de saúde, elevar a capacidade destes em participar de atividades produtivas, com consequente elevação da qualidade de vida. Levando tais aspectos em consideração, a melhoria infraestrutural pode ter impacto significativo sobre a redução da desigualdade de renda (Calderón & Servén, 2014; Fay & Morrison, 2006; Servén & Calderón M., 2004).

Assim, diante do que foi elencado até aqui, o presente estudo tem como objetivo analisar o efeito do acesso à infraestrutura econômica sobre a probabilidade de pobreza no Paraguai. No geral, a literatura referente a esta temática é extremamente limitada. Nesse sentido, são poucos os trabalhos que analisaram a probabilidade de os indivíduos serem pobres no país, sendo mais escassos ainda os que realizam a conexão entre acesso a infraestrutura e status de pobreza da população. Além disso, este trabalho inova ao utilizar modelos hierárquicos com variáveis dependentes discretas para analisar a referida relação. Ainda, a realização deste estudo é relevante no intuito de oferecer suporte à criação de políticas públicas que incentivem maiores investimentos em infraestrutura, com o objetivo de combater a pobreza no supracitado país e no mundo.

Para atingir o objetivo proposto, o trabalho está dividido, além dessa introdução, em mais quatro seções. Na próxima seção, são apresentadas as evidencias teóricas e empíricas que enfatizam a relação entre infraestrutura e pobreza. Posteriormente, é apresentada a metodologia utilizada e, em seguida, os resultados.  Por fim, a última seção apresenta as considerações finais.





I. EVIDÊNCIAS TEÓRICAS E EMPÍRICAS


A pobreza tem sido estudada e classificada ao longo do tempo, a partir de tentativas de sua mensuração no intuito de se estabelecer medidas que permitam sua redução. Nesse contexto, uma das medidas de política pública considerada relevante é o aumento dos gastos públicos, dentre os quais está incluída a elevação dos investimentos em infraestrutura, que permite maior acesso aos serviços públicos, além de gerar maior demanda por empregos e salários mais elevados, tornando a economia mais competitiva.

O trabalho realizado por Aschauer (1989) deu origem à análise da relação do impacto da infraestrutura sobre a pobreza e o crescimento econômico das nações, ao analisar os gastos públicos em infraestrutura não militar nos Estados Unidos e ao quantificar a contribuição da infraestrutura pública na produtividade total dos fatores. Na mesma linha, o Banco Mundial (1994) desenvolveu uma estrutura analítica que estabeleceu a importância dos investimentos em infraestrutura para alcançar o desenvolvimento econômico dos países. A partir destes trabalhos, tiveram início os estudos que relacionam promoção e acesso a infraestrutura e crescimento econômico, disparidades de renda e redução da pobreza (Aparicio, Jaramillo, & San Roman, 2011).

A literatura referente ao tema é abrangente, pois há uma grande variedade de estudos que tratam da relação entre acesso a infraestrutura socioeconômica e pobreza. Nesse interim, existem vários trabalhos que analisam os benefícios da infraestrutura de acesso a água e saneamento em relação à situação de pobreza. Entre eles, tem-se o estudo realizado por  Raihan (2011), no qual foi possível concluir que a infraestrutura (índice composto por educação, saúde, energia, água, ruas, telefone, gás) desempenha papel extremamente importante na promoção do crescimento econômico e alívio da pobreza em Bangladesh no ano de 2005. Resultados similares foram obtidos por outros autores (Machado & Toma, 2017; Vallejo, Rendón, & Velásquez, 2016; França e Araujo, 2017).

Alguns autores procuraram estabelecer a conexão entre infraestrutura de energia e redução da pobreza. Nesse contexto, Ali & Pernia (2003) mencionam que o desenvolvimento da infraestrutura em termos de energia elétrica contribui para o crescimento econômico do setor rural, o que reduz significativamente a incidência da pobreza nos países asiáticos. O mesmo resultado foi obtido por Aparicio et al. (2011) e  Balisacan (2001).


Hiromoto (2018), utilizando um modelo econométrico de efeitos fixos para o período 1998-2009, analisou o impacto dos gastos públicos em infraestrutura social (saúde e educação) sobre a pobreza nos estados brasileiros. Os principais resultados indicaram que tais despesas estimulam o crescimento econômico e reduzem as taxas de pobreza. Os resultados encontrados por outros autores (Cruz, Torres, & Teixeira, 2017; Rojid, 2009; Silva & Araujo, 2016) seguem essa mesma direção.

Por sua vez, Ogun (2010) investigou o impacto do desenvolvimento da infraestrutura física e social sobre a redução da pobreza na Nigéria no período 1970-2005. O estudo sugere que embora o investimento em infraestrutura no geral reduza a pobreza, o investimento em infraestrutura social tem maior impacto como estratégia de redução da pobreza. Nessa linha, Rojas-Ramírez & Molina-Vargas (2018) indicam que o efeito da infraestrutura social é maior sobre o crescimento na região de Oaxaca no México.

No caso do Paraguai, através de dados da Encuesta Permanente de Hogares (EPH), Ríos (2011) analisou o alcance do acesso da infraestrutura de serviços básicos sobre a população mais carente. Os autores mencionam que a redução da pobreza está intimamente relacionada ao acesso a infraestrutura por meio de dois mecanismos. Em primeiro lugar, levando-se em consideração o aspecto macroeconômico, os investimentos em infraestrutura estimulariam o crescimento econômico e teriam efeito positivo no combate à pobreza. Em segundo lugar, o aspecto microeconômico vincula a redução da pobreza e aumento do investimento em infraestrutura por meio de fatores que afetam o acesso das famílias aos serviços básicos de energia, telecomunicações, água e saneamento.

Outros autores também utilizaram os dados da EPH 2016 para investigar a relação entre pobreza e um conjunto de variáveis socioeconômicas, tais como acesso a internet e saneamento básico através de um modelo Logit binário e ordenado. No geral, os resultados indicam que a população com acesso a internet e saneamento básico, assim como maior nível de escolaridade tem menos chances de estarem abaixo da linha de pobreza (pobreza extrema e pobreza) no Paraguai (Serafini, Imas, Cresta, Borda, & García, 2019).

Diante do que fora apresentado na referida seção, percebe-se que a relação entre infraestrutura e pobreza é um tema amplamente debatido. Apesar disso, como já salientado, a literatura econômica do Paraguai ainda é muito escassa. Dessa forma, este trabalho tem como objetivo ampliar a literatura relativa ao tema e dar suporte para a criação de políticas públicas, que incentivem maiores investimentos neste setor com a finalidade de combater a pobreza no país, vide acesso mais elevado da população a infraestrutura econômica.





II. METODOLOGIA




II.1. O modelo analítico


Para atingir o objetivo do trabalho é utilizado o modelo logístico ordenado multinível. A econometria tradicional assume, geralmente, que a variável dependente ou explicada é quantitativa. Porém, em algumas ocasiões, essa variável pode ser qualitativa. Nessas situações, a variável explicada é codificada por categorias, a fim de identificar os indivíduos de acordo com seus atributos. Quando o número de categorias é igual a dois, diz-se que o modelo é uma resposta dicotômica, caso contrário, uma resposta múltipla (Betarelli, 2015).

O modelo de regressão logística ordenada multinível leva em consideração uma variável dependente hierárquica e ordinal, sendo que o categórico ordinal segue a distribuição logística e aninhada com níveis mais elevados. Neste trabalho, a variável dependente é o índice de pobreza ou status de pobreza, determinada por três categorias que expressam o nível de pobreza individual da população. As categorias são as seguintes: se o indivíduo é não pobre (yi = 0); se o indivíduo é pobre não extremo (yi = 1); e se o indivíduo é pobre extremo (yi = 2). Cabe ainda salientar que a metodologia de cálculo da pobreza a ser utilizada é o da linha de pobreza monetária do Paraguai, que é determinada através da renda dos indivíduos que não conseguem atingir o custo de uma cesta básica de consumo alimentar e não alimentar.

Nesse sentido, em 2018, o custo mensal por pessoa de uma cesta de alimentos ou linha de pobreza extrema na área urbana foi de ₲ 262,768 (USD
4
 44.30) ao mês, e para a pobreza total de ₲ 686,075 (USD 114.65) por pessoa ao mês. Por sua vez, na área rural, a linha de extrema pobreza para 2018 teve um valor de ₲ 239,969 (USD 40.45) por pessoa ao mês e a linha de pobreza total foi de ₲ 488,172 (USD 82.30) por pessoa ao mês
5
.

O modelo logístico ordenado multinível utilizado nesse trabalho considera a existência de dois níveis. No primeiro nível, tem-se o índice de infraestrutura e as características dos indivíduos, como gênero e nível de escolaridade; e, no segundo nível, os departamentos e a capital do país (Assunção).

A consideração dos departamentos e da capital no segundo nível é plenamente justificável. No caso do Paraguai, há uma clara persistência da pobreza e da desigualdade em certas regiões. Nesse sentido, os departamentos que apresentaram maiores níveis de pobreza total no período de 2015-2016 foram Caazapá, Concepción e San Pedro. Por outro lado, aqueles onde se verificaram os menores níveis de pobreza total no período supracitado foram Assunção, Central e Amambay.

A análise tem início a partir de um modelo mais simplificado, denominado modelo multinível não condicional. Neste modelo, apenas o intercepto é considerado aleatório e não há variável explicativa. O modelo é representado por:



[image: 572371775006_ee2.png](1)



Na equação (1), yij
 é a variável dependente do nível de pobreza dos indivíduos “i”, que residem no departamento “j”; β0j
é o intercepto; e 𝜖𝑖𝑗
 é o termo aleatório com distribuição normal. No modelo multinível, o intercepto β0j 
é definido como:
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O termo y00 representa a média global, µ0j
são os desvios da média das condições do departamento, j. Nesse caso, é possível observar que para cada departamento j existe um β0j 
relacionado.

Os modelos multiníveis são fundamentais quando os dados possuem estrutura hierárquica. Nesse caso, os indivíduos dentro de um grupo tendem a ter características semelhantes e, consequentemente, a amostra não se torna independente. Essa dependência pode ser expressa pelo coeficiente de correlação intraclasse (CCI) (Rocha, 2014). O CCI tem como objetivo verificar se a incorporação de mais de um nível hierárquico ajuda a explicar a variabilidade dos dados do modelo
6
  (Campos, Martins, Oliveira, & Simões, 2016). Especificamente, verificar-se-á o resultado da correlação intraclasse (CCI), dada pela equação (3):
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Especificamente, Var(ɛ𝑗) representa a variância em torno do intercepto, proveniente das diferenças existentes entre os departamentos, sendo gerada a partir da estimação do modelo. O valor de 3.29 é a variância do erro referente ao nível de indivíduo Var(𝛿𝑖𝑗). Consequentemente, considerando-se o modelo multinível mais completo, onde todos os coeficientes aleatórios são considerados e são influenciados pelo nível 2, as variáveis de controle são introduzidas.

O primeiro nível considerado no modelo está conformado pelo índice de infraestrutura e as variáveis relacionadas ao gênero e nível de escolaridade dos indivíduos, assim como a área de residência, o desemprego e número de membros do lar, diferindo do modelo simples, que considera apenas o intercepto. O segundo nível inclui as variáveis que identificam os departamentos. Assim, o modelo é descrito pelas equações (4) e (5):
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Em que: pob𝑖𝑗 é a probabilidade de pobreza dos indivíduos; 𝛽

0𝑗
 é o intercepto; 𝛽𝑘j
 é o coeficiente dos parâmetros a serem estimados no primeiro nível; 𝑋𝑘𝑖𝑗 são as matrizes das k variáveis independentes estimadas no primeiro nível; 𝑍
𝑗
 são as variáveis independentes do nível agregado; 𝛾𝑘𝑗
 é o coeficiente dos parâmetros a serem estimados no nível agregado; 𝜖𝑖𝑗 
termo aleatório com distribuição normal.

A variável que denota a infraestrutura é construída através da fusão de seis indicadores a partir da Análise de Componentes Principais (ACP), que são: acesso a água potável; serviço de saneamento; acesso à internet; disponibilidade de energia elétrica; acesso a telefone fixo e celular. Segundo Martins (2017), a ACP é uma técnica de análise multivariada que substitui um conjunto de variáveis correlacionadas por um novo conjunto de variáveis não correlacionadas. Além disso, essa transformação em outro conjunto de variáveis ocorre com a menor perda de informação possível, sendo que esta também busca eliminar algumas variáveis originais que possuam pouca informação (Vicini, 2005). Com a finalidade de determinar se a utilização do ACP é adequada ao modelo, será realizado o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), que apresenta valores entre 0 e 1
7
. Cabe ainda salientar que, posteriormente, o modelo também será estimado considerando cada dimensão infraestrutural separadamente.

É importante ainda destacar que são incluídas também no modelo outras variáveis de controle apontadas na literatura que determinam o status de pobreza dos indivíduos, tais como gênero, nível de escolaridade, área de residência, departamento do país, total de membros do lar e desemprego. As variáveis explicativas selecionadas encontram-se no Quadro 1.

Por fim, salienta-se que será utilizada a base de dados da Encuesta Permanente de Hogares (EPH) do Paraguai para o ano de 2018, que é a mais atualizada no momento da realização da pesquisa. Esses dados são publicados anualmente pela Dirección General de Estadística, Encuestas y Censos (DGEEC). O principal objetivo da EPH 2018 é apresentar indicadores relacionados ao nível de emprego, desemprego, renda e outras características socioeconômicas, que permitam conhecer a evolução do bem-estar da população paraguaia. A amostra total da EPH 2018 inclui os 17 departamentos
8
 do país mais a capital, Assunção.




Quadro 1




Descrição e sinais esperados das variáveis a serem utilizadas.
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Fonte: Elaboração própria.














III. RESULTADOS


Nessa seção é apresentada a análise da estimação do modelo multinível logístico ordenado com o objetivo de analisar a probabilidade de os indivíduos estarem abaixo da linha de pobreza (pobreza não extrema e pobreza extrema) no Paraguai em 2018. Como supracitado, o modelo utilizado foi o hierárquico logístico, que permite estimar os efeitos fixos e aleatórios a partir de dois níveis: individual e agregado.

Antes de proceder à estimação da equação econométrica, inicialmente foi aplicado o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) com a finalidade de determinar se a utilização da Análise de Componentes Principais (ACP) é adequada ao modelo. O valor do teste KMO foi de 0.6212, validando sua utilização.

Nesse mesmo sentido, com o intuito de verificar a adequação do modelo logístico hierárquico em dois níveis para analisar em que medida varia a probabilidade de os indivíduos estarem abaixo da linha de pobreza (nível 1), dado que estes residem em diferentes departamentos (nível 2), foi estimado o modelo nulo (sem variáveis explicativas) e seu correspondente coeficiente de correlação intraclasse (CCI).

Quando o CCI é aplicado ao modelo logístico, supõe-se que os resíduos de nível 1 sigam a distribuição logística padrão, que tem média 0 e variância de ᴨ2/3 = 3.29. Essa mudança representa a variação dentro do grupo para cálculos de CCI para dados dicotômicos. Assim, o CCI pode ser definido de forma semelhante para resultados ordinais (Campos et al., 2016; O’Connell, 2010; Rocha, 2014; Snijders, 2012). Para o modelo nulo, o resultado da correlação intraclasse foi o seguinte:
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Logo, o coeficiente do componente aleatório estimado através do modelo nulo foi significativamente diferente de zero (.3189), ou seja, rejeita-se a hipótese de intercepto aleatório, admitindo-se dessa forma que os departamentos do Paraguai apresentam diferentes probabilidades de pobreza. Nesse caso, é possível afirmar que 31.89% da variância total é explicada pelo segundo nível.

Procedendo-se à análise da significância dos coeficientes das variáveis relativas ao primeiro nível, vide Tabela 1, observa-se que todas as variáveis possuem significância estatística, com exceção da variável gên, que representa o gênero masculino. Com relação à variável que representa o índice de infraestrutura (infraest), foco do presente estudo, seu coeficiente estimado é negativo, denotando que o acesso à infraestrutura econômica impacta negativamente sobre a probabilidade de pobreza dos indivíduos, indo ao encontro do que é estabelecido pela literatura.

No entanto, os coeficientes da regressão não podem ser analisados diretamente, pois a magnitude só indica a relação direta ou inversa entre o regressor e a variável explicada (Cameron & Trivedi, 2005). Então, para verificar a magnitude é necessário estimar os efeitos marginais dos coeficientes da regressão.




Tabela 1.




Efeitos marginais do modelo logístico ordenado hierárquico com ACP para a probabilidade de o indivíduo estar abaixo da linha de pobreza no Paraguai em 2018.
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Fonte: Elaboração própria.
Nota: * significativo 1%; e NS não significativo; Wald chi2(6) = 1683.66; LR test vs. ologit model: chibar2(01) = 0.00; Prob >= chibar2 = 1.0000.








Os resultados indicam que o acesso à infraestrutura de serviços básicos reduz a probabilidade de um indivíduo estar abaixo da linha de pobreza no Paraguai. Conforme o status de pobreza, categoria não pobre, um aumento no índice de infraestrutura (infraest) em 1 unidade, eleva a probabilidade de um indivíduo estar acima da linha de pobreza em 12.70%. Da mesma forma, para a categoria de pobreza não extrema, o aumento em 1 unidade do índice de infraestrutura diminui a probabilidade de o indivíduo estar abaixo da linha de pobreza não extrema em 10.34%. Por sua vez, na categoria de pobreza extrema, o aumento em 1 unidade no índice de infraestrutura reduz a probabilidade de o indivíduo estar abaixo da linha de pobreza extrema em 2.36%.

Estes resultados são evidência da importância da infraestrutura econômica no geral sobre a redução da probabilidade de pobreza no Paraguai. Resultados similares foram encontrados por Raihan (2011) no contexto econômico de Bangladesh, onde o aumento no índice de desenvolvimento infraestrutural desempenha papel importante na promoção do crescimento econômico e no alívio da pobreza. Também no caso peruano foi verificado que o acesso à infraestrutura de serviços básicos reduz a probabilidade de pobreza, embora haja diferenciação entre domicílios localizados nas zonas urbanas e rurais (Aparicio et al., 2011).

A partir do resultado encontrado no presente estudo, é importante destacar que a infraestrutura tem papel fundamental na integração do sistema econômico e territorial de um país, tornando possível a realização de transações dentro de um determinado espaço geográfico. Nesse sentido, tais investimentos facilitam a redução dos custos associados ao consumo dos serviços, melhoram o acesso aos mercados de bens e fatores de produção, e permitem elevação na cobertura e qualidade dos serviços prestados, assim como bem-estar da população (Sánchez, Lardé, Chauvet, & Jaimurzina, 2017). Por conseguinte, é possível que existam importantes incrementos na produção agrícola e do nível de capital humano e físico, com elevação dos rendimentos das famílias, o que tende a reduzir a pobreza crônica e transitória (Sawada, Shoji, Sugawara, & Shinkai, 2014).

Com relação às demais variáveis de controle, observa-se que residir na área urbana está associado com 7.04% maior probabilidade de estar acima da linha de pobreza, além de 5.74% menor probabilidade de estar abaixo da linha de pobreza não extrema e 1.31% de estar abaixo da linha de pobreza extrema. Esses resultados indicam que existe maior probabilidade de uma família ser pobre se residir na zona rural. No geral, a pobreza rural é mais intensa que a pobreza urbana devido a diferentes fatores, como o fato do rendimento do trabalho, serviços de saúde, de educação, acesso a bens de consumo e condições habitacionais serem mais precários, e estes problemas parecem não ter uma solução no curto prazo (Fortini et al., 2019).

Por outro lado, a educação diminui o status de pobreza dos indivíduos, onde 1 ano adicional de escolaridade se associa com 1.30% maior probabilidade de o indivíduo não ser pobre, 1.06% menor probabilidade de estar abaixo da linha de pobreza não extrema e 0.24% menor probabilidade de estar abaixo da linha de pobreza extrema no Paraguai. Portanto, a pobreza monetária está ligada à diminuição das capacidades e isso significa menores níveis de educação ou baixa qualidade de trabalho. Dessa forma, há um círculo vicioso: a pobreza monetária está relacionada à educação precária, que por sua vez, dificulta a aquisição de competências necessárias para se obter maiores rendimentos (Sanz, Peris, & Escámez, 2017). Contudo, segundo Trucco (2014), os indivíduos que adquirem competências necessárias para a sociedade do conhecimento aumentam suas chances de sair da pobreza.

Referente à variável tamanho do domicílio (tamdom), que representa o número de membros da família, o coeficiente estimado indica que um membro adicional na unidade familiar diminui a probabilidade de que este esteja acima da linha de pobreza em 2.55%, assim como aumenta a probabilidade de que ele esteja abaixo da linha de pobreza em 2.07% e em 0.47% de estar abaixo da linha de pobreza extrema. Salinas, Rivera & Seperak (2017) estabelecem que a maior quantidade de membros no lar incrementa significativamente a probabilidade de pobreza da família, principalmente quando os filhos são menores de 18 anos. Nesse contexto, Jiménez & Alvarado (2018), mencionam que nos países em desenvolvimento, a taxa de fertilidade é maior do que nos países desenvolvidos. Por outro lado, se o número de membros da família que recebe renda aumenta, as chances de ser pobre são reduzidas. Resultados similares foram encontrados por Aguado Quintero et al., (2007), para quem o aumento do tamanho do domicílio (medido em quantidade de pessoas) está associado a lares mais pobres, principalmente com filhos mais novos. No geral, as unidades econômicas são as famílias. Portanto, a riqueza dos indivíduos depende dos rendimentos destas. Assim, a distribuição da riqueza dentro do lar entre os membros que trabalham ou não determina o nível de pobreza dos indivíduos dentro de uma unidade familiar (Carabaña & Salido, s/f).

Por último, verificou-se relação positiva entre o desemprego e a pobreza. Isto significa que se o indivíduo está desempregado, sua probabilidade de não ser pobre diminui em 4.72%, além de aumentar a probabilidade de estar abaixo da linha de pobreza não extrema em 3.85% e 0.88% de estar abaixo da linha de pobreza extrema. Os indivíduos que estão abaixo da linha de pobreza não possuem, geralmente, renda ou benefícios por transferências de familiares ou do Governo. Portanto, uma queda na taxa de desemprego indica que os indivíduos passam a ter uma renda laboral ou não laboral (Rojid, 2009). Além disso, a precariedade do trabalho, o subemprego ou o desemprego estão fortemente ligados à pobreza. Desse modo, segundo Caleiras (2008), o desemprego não determina que os indivíduos sejam ou não pobres, mas contribui para um ambiente de elevado risco, no qual os indivíduos desempregados têm menos oportunidades de obter renda.

Com a finalidade de analisar o impacto de cada dimensão em termos de infraestrutura econômica (serviços básicos) sobre a probabilidade de status de pobreza dos indivíduos foi estimado outro modelo Logit ordenado multinível, onde os resultados dos efeitos marginais são apresentados na Tabela 2. Os resultados denotaram que as variáveis relacionadas às dimensões de saneamento, internet e comunicação fixa e móvel reduzem a probabilidade de o indivíduo estar abaixo da linha de pobreza em 13.71%, 25.02%, 12.18% e 6.45% e de extrema pobreza em 2.97%, 5.41%, 2.64% e 1.40%, respectivamente.

Nesse sentido, o fornecimento de serviços de saneamento adequados contribui para elevar o nível de crescimento econômico global, o que se traduz em mais empregos e melhores salários para os mais pobres. Assim, gastos mais elevados em serviços de saneamento apresentam efeito redutor da pobreza, além de melhorar as condições de saúde, reduzindo assim o absentismo no trabalho e aumentando o nível de renda (Hiromoto, 2018; Marinho et al., 2017).

Além disso, a superação da pobreza e a desigualdade de oportunidades estão fortemente associadas à possibilidade de acesso ao conhecimento, para o qual o computador e a internet são ferramentas fundamentais, pois estão conectados com o acesso à educação. Nesse sentido, o uso e potencialidades dessas ferramentas permitiria a superação e diminuição das desvantagens do status de pobreza (Winocur, 2005).

Cabe ainda salientar que os serviços de internet facilitam o processo comercial, de saúde, educação, inclusão social, dos serviços públicos, criando oportunidades para ascender e criar novos bens e serviços, negócios e empregos (Sánchez et al., 2017). No entanto, segundo Sorj & Guedes (2008), o acesso às tecnologias da informação e comunicação (TICs) pode aumentar a pobreza e a exclusão digital se não forem aplicadas políticas públicas corretas, que permitam aproveitar as novas tecnologias para melhorar as condições de vida da população mais pobre.




Tabela 2




Efeitos marginais do modelo logístico ordenado hierárquico sem ACP para a probabilidade de o indivíduo estar abaixo da linha de pobreza no Paraguai em 2018.




[image: 572371775006_gt5.png]






Fonte: Elaboração própria.
Nota: * significativo 1%; e NS não significativo; Wald chi2(11) = 1631.83; LR test vs. ologit model: chibar2(01) = 0.00; Prob >= chibar2 = 1.0000.








Por sua vez, as variáveis água e eletricidade não apresentaram significância estatística, o que pode ser resultado do fato de que a grande maioria da população paraguaia tem acesso irrestrito a esses serviços. Para se ter uma ideia, mais de 99% da população do país tem acesso a serviços de energia elétrica, incluindo residências, setor industrial e o Governo (Viceministerio de Minas y Energía, 2019).

Por fim, no que tange às demais variáveis de controle, os efeitos marginais estimados são similares àqueles verificados na primeira estimação, vide Tabela 1.





IV. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS


No geral, os resultados confirmam a hipótese de que o maior acesso à infraestrutura econômica é um elemento importante na redução da probabilidade de pobreza e extrema pobreza no Paraguai, particularmente nas dimensões relacionadas a saneamento, internet e comunicação fixa e móvel.

No entanto, os investimentos por si só em infraestrutura não garantem a redução da pobreza, sobretudo diante da realidade socioeconômica e política da América Latina. Nesse sentido, existem outros fatores capazes de influenciar a eficiência dos investimentos públicos em infraestrutura, sendo regidos pelas instituições
9
 dos países.

Através das instituições, o Estado procura cumprir seus fins, que consistem em particularmente garantir a segurança e bem-estar coletivo. No entanto, quando as instituições são influenciadas por interesses particulares, o Estado se desvia de seus fins e se converte em um agente produtor de desigualdades. Por conseguinte, a intervenção externa ocorre essencialmente em dois planos: interfere na formulação de políticas públicas e mantém o domínio dos interesses particulares (Cavalcante, 2018; Díaz, 2007).

As instituições têm, portanto, uma incidência fundamental no crescimento econômico no longo prazo. Habitualmente, a distribuição dos recursos configura o poder das instituições políticas e estas influenciam as instituições econômicas que, por sua vez, têm impacto no crescimento econômico (Borda & Caballero, 2020). As desigualdades, portanto, seriam explicadas pela interação entre as instituições políticas e econômicas, sendo que em sociedades desiguais, predominam instituições ineficientes (Cavalcante, 2018).

Nesse sentido, o modelo implementado na América Latina demonstrou sua ineficácia no decorrer de sua evolução no sentido de criar condições para que ocorra desenvolvimento equitativo e inclusivo, contribuindo para aumentar as discrepâncias em termos de rendimentos e desigualdades entre os países (Díaz, 2007).

Particularmente, a desigualdade é um problema generalizado, que afeta as nações latino americanas e o Paraguai não está isento desta realidade. Segundo Santander & Robles (2004), os problemas de pobreza e desigualdade de renda são muito heterogêneos no país, dado que são observadas diferenças importantes não apenas entre diferentes regiões ou departamentos, mas também entre municípios e dentro deles. Nesse sentido, Serafini & Molinier (2018) mencionam que o Paraguai é considerado um dos países com maior desigualdade no mundo em relação à distribuição de renda e terra. Essas desigualdades são persistentes, assim como a situação de pobreza em setores importantes da população.

Segundo Fogel (2002), entre as causas que explicam a pobreza regional no Paraguai estão os fatores estruturais, como a concentração de renda, o funcionamento de mercados internacionais, a degradação ambiental e a exclusão dos mais pobres com relação à aquisição de terras; além de fatores institucionais, como a exclusão social, o baixo investimento em máquinas, equipamentos e em capital humano, a queda dos preços dos produtos camponeses e a escassa participação dos cidadãos nos processos de tomada de decisão.

Assim, entre as principais causas do desempenho econômico ruim e das políticas públicas ineficientes, encontram-se o desemprego, a pobreza e as desigualdades, fruto do mau funcionamento das instituições. Em geral, as instituições paraguaias estão subordinadas aos ciclos político-econômicos e ao equilíbrio entre poderes do Estado (Executivo, Legislativo e Judicial). A análise dos poderes pode ser dividida em dois períodos: ditadura e democracia.

Na etapa da ditadura militar (1954-1989), a estrutura de governo estava centralizada em alguns ministérios e empresas públicas. Além disso, os departamentos e municípios não dispunham de autonomia (Borda & Caballero, 2020). Posteriormente, na era democrática, o desequilíbrio entre os poderes permaneceu, embora desta vez o Poder Legislativo adquiriu maior relevância e autonomia. Mas a descentralização levou à fragmentação e ao enfraquecimento do Estado, o que elevou a ineficácia das despesas públicas, determinando a implementação de políticas públicas voltadas para grupos de interesses (sindicatos, políticos e empresários) e não para o bem-estar da população em geral (Borda & Caballero, 2020).

Além disso, o estudo sobre governança pública realizado pela OCDE (2018) estabeleceu algumas críticas às instituições paraguaias. Entre elas indica que o país não formulou, até agora, um programa de reforma integral da administração pública. Além disso, a falta de transparência e de gestão eficiente das instituições afetou as despesas públicas e serviços públicos, sendo estes mal direcionados somente a um setor da população. Nesse aspecto, Ríos (2011) menciona que, no geral, os serviços básicos prestados pelas empresas públicas no Paraguai são caracterizados por sua baixa cobertura (exceto o acesso à eletricidade), pequeno nível de investimento em infraestrutura e direcionamento ineficiente do acesso aos mais pobres, principalmente na área rural.





CONSIDERAÇÕES FINAIS


A pobreza é uma privação relevante para os indivíduos, uma vez que afeta as capacidades físicas para satisfazer as mínimas necessidades de alimentação, habitação, segurança, liberdade, e acesso a serviços básicos, que são importantes para o pleno desenvolvimento humano. Este fenômeno está presente em todos os países sem distinção, e em maior escala nos menos desenvolvidos, como é o caso dos países da América Latina, e no caso deste estudo específico, no Paraguai.

Assim, este estudo teve como objetivo determinar o efeito do acesso à infraestrutura econômica sobre a probabilidade de os indivíduos estarem abaixo da linha de pobreza em 2018. Para tal, foi estimado um modelo hierárquico logístico ordenado em dois níveis, dada a estrutura hierárquica das informações, considerando os departamentos em um nível superior de análise.

Foi possível evidenciar através dos resultados que a infraestrutura econômica é uma ferramenta útil para reduzir a pobreza no Paraguai, particularmente nas dimensões relacionadas a saneamento, internet e comunicação fixa e móvel. Portanto, é imprescindível a implementação de investimentos em infraestrutura, sejam públicos ou privados, a fim de melhorar o bem-estar da população, através das externalidades geradas, como a criação de fontes de trabalho e maior dinamismo da economia.

Além dos investimentos em infraestrutura, é importante salientar que as instituições são um fator chave para a redução da pobreza e desigualdade, particularmente nos países latino-americanos, como é o caso do Paraguai

Além disso, deve-se destacar que a implementação de programas sociais também contribui de forma importante para diminuir as taxas de pobreza extrema e não extrema, como ocorreu no Paraguai entre 2012 e 2017. Nesse sentido, mais de 86% de famílias vulneráveis foram beneficiadas por diferentes programas, principalmente pelo programa de transferência de renda condicional (Tekoporã) destinado às famílias em extrema pobreza com crianças menores de idade. Outros programas sociais a serem destacados são o de apoio a empreendimentos (Tenonderã); de segurança jurídica para a aquisição de terras (Tekoha); e de erradicação de trabalho infantil (Abrazo).

Finalmente, o trabalho apresenta algumas limitações. Inicialmente, este estudo considera apenas como infraestrutura o acesso aos serviços básicos em função da escassez de informações para outros tipos de infraestrutura. Ainda, em relação à metodologia, a linha de pobreza monetária, considerada no presente estudo, apenas contempla os rendimentos dos indivíduos como fator determinante da pobreza e não inclui outros fatores que também a caracterizam, como carências a nível familiar e individual em termos de acesso a saúde, educação e padrão de vida em geral. Por fim, cabe ainda salientar que o modelo econométrico utilizado, Logit ordenado hierárquico, não permite o controle da possível relação de endogeneidade entre infraestrutura econômica e pobreza.
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Notas

1 A linha de pobreza é o valor monetário de uma cesta básica de bens e serviços para uma pessoa em determinado período. As famílias cujo consumo por pessoa é inferior a esta linha são consideradas “pobres”.

2 A linha de pobreza é obtida nas pesquisas de receita e despesa e os valores são atualizados anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), elaborado pelo Banco Central do Paraguai (BCP).

3 ₲ - Guaraní é a unidade monetária da República do Paraguai.

4 1 USD = ₲ 5,931.86 (Cotação para quinta-feira, outubro 11, 2018).

5 O Salário Mínimo no Paraguai era igual a ₲ 2,112,562 (USD 356.14) de acordo com o Decreto N° 9088/2018.

6 Este coeficiente varia entre 0 e 1, de modo que um valor nulo apontaria para a indiferença intraclasse, não justificando o uso de um modelo hierárquico. Por outro lado, qualquer valor diferente de zero mostra que a variabilidade da variável resposta está relacionada a diferenças entre as unidades de nível 2.

7 Se o resultado se situar entre 0,5 e 1; será apropriada a utilização da ACP.

8 Concepción, San Pedro, Cordillera, Guairá, Caaguazú, Caazapá, Itapúa, Misiones, Paraguarí, Alto Paraná, Central, Ñeembucú, Amambay, Canindeyú, Presidente Hayes, Boquerón e Alto Paraguay.

9 Instituições consistem no conjunto de regras formais ou informais, que os atores seguem por diversas razões, sejam cognitivas ou materiais (Díaz, 2007).

° Cuenca López, A.D., & Camargos Teixeira, E. (2022). Infraestrutura econômica e probabilidade de pobreza no Paraguai. Estudios econômicos, 39 (79), pp. 169-194. DOI. https://doi.org/10.52292/j.estudecon.2022.2144
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